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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva decretada em face da suposta prática do crime de 
importunação sexual (art. 215-A, caput, do Código Penal).
2. O recorrente alega desproporcionalidade da prisão preventiva 
em face do provável regime de cumprimento de pena a ser 
fixado na sentença, requerendo sua revogação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade e a 
proporcionalidade da manutenção da prisão preventiva do 
recorrente, à luz da fundamentação apresentada pelas 
instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em 
elementos concretos que demonstram a gravidade da conduta e 
a periculosidade do recorrente, considerando: modus operandi 
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do crime, em que o agente, na posição de chefe, teria 
importunado sexualmente uma vítima de 17 anos; histórico de 
reiteração criminosa, com registros de ações penais em curso 
por crimes sexuais, incluindo estupro de vulnerável; e risco 
efetivo de reiteração delitiva e necessidade de garantia da ordem 
pública.
5. As condições pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade e residência fixa, não afastam a necessidade da 
segregação cautelar, conforme jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça.
6. As instâncias ordinárias concluíram pela insuficiência de 
medidas cautelares alternativas, tendo em vista o histórico de 
práticas delituosas e o comportamento reiterado do recorrente.
7. Não há desproporcionalidade na prisão preventiva, 
considerando que somente a instrução criminal poderá definir o 
regime de cumprimento de pena, sendo inviável essa análise em 
sede de habeas corpus.
8. A decisão que fundamentou a prisão preventiva alinha-se à 
jurisprudência desta Corte, que admite a custódia cautelar 
quando demonstrada a gravidade concreta das condutas e o 
risco à ordem pública.
9. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável na via 
do habeas corpus e do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO
10.Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
REITERAÇÃO DELITIVA. INSUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão que negou 
provimento ao recurso em habeas corpus, mantendo a prisão 
preventiva decretada em face da suposta prática do crime de 
importunação sexual (art. 215-A, caput, do Código Penal).
2. O recorrente alega desproporcionalidade da prisão preventiva 
em face do provável regime de cumprimento de pena a ser 
fixado na sentença, requerendo sua revogação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em verificar a legalidade e a 
proporcionalidade da manutenção da prisão preventiva do 
recorrente, à luz da fundamentação apresentada pelas 
instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prisão preventiva está devidamente fundamentada em 
elementos concretos que demonstram a gravidade da conduta e 
a periculosidade do recorrente, considerando: modus operandi 
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do crime, em que o agente, na posição de chefe, teria 
importunado sexualmente uma vítima de 17 anos; histórico de 
reiteração criminosa, com registros de ações penais em curso 
por crimes sexuais, incluindo estupro de vulnerável; e risco 
efetivo de reiteração delitiva e necessidade de garantia da ordem 
pública.
5. As condições pessoais favoráveis do recorrente, como 
primariedade e residência fixa, não afastam a necessidade da 
segregação cautelar, conforme jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça.
6. As instâncias ordinárias concluíram pela insuficiência de 
medidas cautelares alternativas, tendo em vista o histórico de 
práticas delituosas e o comportamento reiterado do recorrente.
7. Não há desproporcionalidade na prisão preventiva, 
considerando que somente a instrução criminal poderá definir o 
regime de cumprimento de pena, sendo inviável essa análise em 
sede de habeas corpus.
8. A decisão que fundamentou a prisão preventiva alinha-se à 
jurisprudência desta Corte, que admite a custódia cautelar 
quando demonstrada a gravidade concreta das condutas e o 
risco à ordem pública.
9. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias 
demandaria reexame de matéria fático-probatória, inviável na via 
do habeas corpus e do agravo regimental.
IV. DISPOSITIVO
10.Agravo Regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 103-104).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 103-105): 
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Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

HABEAS CORPUS CRIMINAL. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (CP, 
ART. 215-A, CAPUT). REQUERIMENTO DE JUSTIÇA 
GRATUITA. NÃO INCIDÊNCIA DE CUSTAS PROCESSUAIS. 
ARTIGO 5º, LXXVII, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
EXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PELA VIA ELEITA. PEDIDO DE CONCESSÃO DA 
PRISÃO DOMICILIAR, COM BASE NO ARTIGO 318, II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. TESE QUE DEVE SER 
SUBMETIDA, INICIALMENTE, AO JUÍZO A QUO. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO. PEDIDO DE 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. NÃO 
ACOLHIMENTO. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE 
APONTOU A PRESENÇA DOS REQUISITOS DO FUMUS 
COMISSI DELICTI E DO PERICULUM LIBERTATIS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA EXCEPCIONAL DA PRISÃO 
(CPP, ART. 312). PROVA DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE 
AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E RISCO 
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. PACIENTE QUE JÁ 
RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS POR CRIMES 
SEXUAIS. IMPRESCINDIBILIDADE DE GARANTIR A ORDEM 
PÚBLICA. EXISTÊNCIA DE CONDIÇÃO PESSOAL 
FAVORÁVEL QUE NÃO É APTA, POR SI SÓ, PARA AFASTAR 
A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA. INSUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.

Imputa-se ao recorrente a prática do crime de importunação 
sexual (art. 215-A, caput, do Código Penal).

A defesa alega, em síntese, desproporcionalidade da prisão preventiva 
do paciente em face do provável regime de cumprimento da pena a ser 
fixado na sentença, que seria mais brando do que o fechado.

Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a prisão 
preventiva do paciente.

É o relatório.

Decido.

Do voto condutor do acórdão recorrido extraem-se os seguintes 
trechos de relevo, cujos pontos ora destacados passam a integrar a 
presente fundamentação (e-STJ fls. 76-77):

Em relação ao periculum libertatis, ou seja, o perigo da 
permanência do sujeito em liberdade, há elementos aptos a 
estear o cárcere para garantir a ordem pública, tendo em vista a 
gravidade concreta do delito, visto que a vítima contava com 17 
anos de idade, na época dos fatos, e o paciente tinha 43 anos 
de idade, além disso era o seu chefe. Também, há risco de 
reiteração criminosa, porque, ao que tudo indica, C. D. M. 
comete transgressões sexuais em face de vítimas menores de 
idade. O paciente já responde pelo delito de estupro de 
vulnerável nos autos de ação penal n. 13737- 75.2019.8.16.0069 
e, mesmo após o cumprimento dos mandados de busca e 
apreensão e prisão temporária expedidos em seu desfavor 
nesse processo, continuou a perpetrar infrações sexuais, dado 
que executou outro crime de estupro de vulnerável em sua forma 
tentada, consoante autos n. 3385- 53.2022.8.16.0069.

É consabido que a persistência do paciente na prática delituosa 
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justifica a interferência estatal com a determinação da ordem de 
prisão, porquanto esse comportamento, além de revelar a sua 
periculosidade social, compromete a ordem pública.

Como se pode observar, o Tribunal de origem — instância adequada 
ao exame do acervo fático-probatório dos autos — concluiu pela 
manutenção da custódia cautelar do recorrente em razão de seu 
histórico criminal, que demonstra reiteração na prática de delitos 
sexuais e constitui inegável risco à ordem pública.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise 
do acervo fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta 
Corte, sobretudo na estreita via do recurso em habeas corpus.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Por fim, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando 
"a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE 
MATERIALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. REEXAME DE PROVAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A alegação de que o agravante não cometeu crime de importunação 
sexual, mas apenas entrou no banheiro feminino por engano, constitui 
indevida inovação recursal, vez que somente foi trazida pela defesa no 
presente agravo regimental, sendo inviável a sua análise.

2. Ainda que assim não o fosse, a tese de ausência de indícios de 
autoria e materialidade não encontra espaço de análise na estreita via 
do habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do 
contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

4. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista a 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pelo modus operandi 
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empregado. Conforme ressaltado pelas instâncias ordinárias, o 
agravante é acusado do crime de importunação sexual contra vítimas 
menores de idade na festa junina da Paróquia São Francisco de Assis, 
vez que estaria se masturbando dentro do banheiro feminino.

5. A propósito, "A gravidade em concreto do crime e a periculosidade 
do agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem 
fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC 
n. 212.647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda 
Turma, julgado em 5/12/2022, DJe 10/1/2023).

6. Ressaltou-se, também, a imprescindibilidade da custódia devido ao 
risco efetivo de reiteração delitiva, pois o agravante responde a outros 
processos por crimes contra a dignidade sexual e possui condenação 
definitiva pelo crime de ato obsceno.

7. Sobre o tema, "como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição de segregação 
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe 
18/2/2022).

8. De outro vértice, "Não prospera a assertiva de que a custódia 
cautelar é desproporcional à futura pena do paciente, pois só a 
conclusão da instrução criminal será capaz de revelar qual será a pena 
adequada e o regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável 
essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" (HC n. 187.669/BA, 
Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, 
julgado em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

9. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 190.126/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. ANÁLISE 
INADMISSÍVEL NA VIA ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, e, ainda, quando não for cabível a sua substituição 
por outra medida cautelar (art. 319 do CPP), conforme disciplina 
expressamente o art. 282, § 6º, do CPP.

2. No particular, as instâncias ordinárias consignaram a gravidade 
concreta das condutas imputadas e a periculosidade do agente, 
evidenciadas pelo modus operandi, considerando a suposta prática de 
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importunação sexual contra três vítimas adolescentes, em ambiente 
escolar, ocasião na qual o agravante, ainda, teria proferido agressões 
verbais e ameaças às testemunhas, entre as quais um professor.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do custodiado, por si sós, não impedem a manutenção da 
prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 
para a manutenção da ordem pública.

5. Não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 
desproporcional em relação à eventual condenação que o agravante 
venha sofrer no fim do processo, porquanto, em recurso em habeas 
corpus, é inviável concluir a quantidade de pena que poderá ser 
imposta, tampouco se iniciará o resgate da reprimenda em regime 
diverso do fechado.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC n. 174.556/BA, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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ADRIANO SERGIO NUNES BRETAS - PR038524
ANDRE LUIS PONTAROLLI - PR038487
FÁGNER CRISTIAN HERINGER - PR064741
FLÁVIO RODRIGUES DOS SANTOS - PR090100
GIOVANNI MORO BARBOZA - PR106849
RENAN PEREIRA DOS SANTOS - PR085292
LUCIANO ROBERTO JOSÉ DOS SANTOS - PR116465
VICTOR HUDSON NIQUELE SANTOS - PR122685

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - 
IMPORTUNAÇÃO SEXUAL

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : C D M (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN GUSTAVO SILVA NUNES - PR051266

ADRIANO SERGIO NUNES BRETAS - PR038524
ANDRE LUIS PONTAROLLI - PR038487
FÁGNER CRISTIAN HERINGER - PR064741
FLÁVIO RODRIGUES DOS SANTOS - PR090100
GIOVANNI MORO BARBOZA - PR106849
RENAN PEREIRA DOS SANTOS - PR085292
LUCIANO ROBERTO JOSÉ DOS SANTOS - PR116465
VICTOR HUDSON NIQUELE SANTOS - PR122685

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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